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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

 

PROCESSO N: 039/2025 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal De Pequi 

DATA E HORARIO DA SESSAO: 04/04/2025 As 08:00 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MEDICOS PARA 

GERENCIAMENTO DE PLANTOES 

(URGENCIA E EMERGENCIA) E 

ATENDIMENTO NA UBS (UNIDADE 

BASICA DE SAUDE) MUNICIPAL E 

SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO DE 

TRANSFERENCIA MEDICA, PARA 

ATENDER ÁS NECESSIDADES 

MUNICÍPIO DE PEQUI/MG 

TIPO DE LICITAÇÃO E 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Praça Santo Antônio, Nº 190, Centro, CEP: 

35.667-000, Pequi - MG 

REGIME DE EXECUÇÃO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PREGOEIRO: Hodarlan Gabriel Araujo Gonçalves 

AMPARO LEGAL: Regido Pela Lei Federal 14.133/2021 E 

Demais Legislações Pertinentes. 

VALIDACÃO O Presente Edital Foi Validado Pelo 

Departamento De Compliance Da 

Prefeitura Municipal De Pequi. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, através de seu Pregoeiro e equipe de apoio, nomeados 

pela Portaria 10 de 02 de janeiro de 2025, no uso de suas atribuições legais, torna pública 

que realizará procedimento de licitação nº 039/2025, modalidade, Pregão Presencial 

nº 007/2025, com Registro de Preço, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei 

14.133/21, legislação correlata e condições estabelecidas no presente instrumento 

convocatório e seus anexos. Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação 
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de habilitação serão recebidos em sessão pública gravada, que se realizará as 15:00 horas 

do dia 04 de ABRIL de 2025 na sala da Licitação, no Prédio da Prefeitura Municipal, 

situado na Praça Santo Antônio, nº. 190, Centro, Pequi/MG, CEP 35.667-000, 

oportunidade em que serão examinados.  

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS PARA 

GERENCIAMENTO DE PLANTOES (URGENCIA E EMERGENCIA) E 

ATENDIMENTO NA UBS (UNIDADE BASICA DE SAUDE) MUNICIPAL E 

SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO DE TRANSFERENCIA MEDICA, PARA 

ATENDER ÁS NECESSIDADES MUNICÍPIO DE PEQUI/MG. 

 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

2.1. O pregão presencial será́ regido na forma da lei federal 14.133/2021, e suas alterações 

posteriores. 

 

2.2. A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em vista 

que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Munícipios de até 20.000 

(vinte) mil habitantes, como é o caso de Pequi – MG, se adequarem à forma eletrônica:  

 

Art. 176. Os Munícipios com até 20.000 (vinte mil) 

habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 

publicação desta Lei, para cumprimento:  

 

(...)  

 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a 

forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

 

2.3. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as 

licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização 

da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata 

e gravada em áudio e vídeo. 

2.4. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 

46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de 

prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, 

quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 
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2.5. O edital de pregão em apreço segue o rito procedimental comum a que se refere o 

art. 17 da Lei Federal n º 14.133/2021 e será concedida vistas de toda a documentação 

apresentada, de maneira individual, para cada um dos licitantes. 

 

2.6. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo 

de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na 

forma do art. 164 da Lei Federal n º 14.133/2021. 

 

2.7. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 

autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que 

alude o parágrafo único do art. 164 da Lei Federal n º 14.133/2021. 

 

2.8. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que 

implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações 

decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de 

nova data para a realização do certame. 

 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.  

 

3.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com 

objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste 

edital e seus Anexos.  

 

3.2. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivo, o 

pregoeiro convocará as demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 

49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 

 

3.3. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 

empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, 

notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

 

3.4. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 

de suas propostas, sendo que o Município de Pequi-MG, não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 
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3.5. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 

termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

 

3.6. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 

devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 

comparação. 

 

3.7. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o pregoeiro e os 

membros da Equipe de Apoio. 

 

 

4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO PRESENTE CERTAME A EMPRESA: 

 

4.1. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

4.2. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º  do art. 

9º  da Lei Federal n º 14.133/2021. 

 

4.3.Estrangeira que não funcione no País; 

 

4.4. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso 

participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 

a 163 da Lei Federal n º 14.133/2021 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos; 

 

4.5. Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à 

Administração Pública; 

 

4.6. Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico 

que tenha vínculo empregatício com o município de Pequi/MG.  

 

4.7. É permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, devendo 

ser apresentada durante a fase de habilitação, o Plano de Recuperação já́ homologado pelo 

juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de 

habilitação econômico-financeira estabelecidos deste edital, (TCE/MG - Processo 

1047863 – Denuncia. Deliberado em 19/5/2022).  
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5.  ENTREGA DOS ENVELOPES - “PROPOSTA COMERCIAL” e 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

 

5.1. Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser 

indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues o Pregoeiro, na sessão pública de 

abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.  

 

LOCAL, DATA E HORÁRIO: 08:00 horas do dia 04 de ABRIL de 2025 na sala da 

Licitação, no Prédio da Prefeitura Municipal, situado na Praça Santo Antônio, nº. 190, 

Centro, Pequi/MG, CEP 35.667-000 

 

5.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes 

dizeres:  

 

 

I - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

Prefeitura Municipal de Pequi/MG 

Processo Licitatório: 039/2025 

Pregão Presencial: 007/2025 

Licitante: ___________________________________ 

Envelope Nº 1 (Proposta De Preço) 

 

 

 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

Prefeitura Municipal de Pequi/MG 

Processo Licitatório: 039/2025 

Pregão Presencial: 007/2025 

Licitante: ___________________________________ 

 

Envelope Nº 2 (Documentos De Habilitação) 

 

5.3. O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado para a 

sessão. O Pregoeiro não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e 

“Documentos de Habilitação” que não sejam entregues a ela no local, data e horário 

definidos neste edital.  

 

5.4. - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter 

público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação 

ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 

independentemente de nova comunicação. 
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6. CREDENCIAMENTO  

 

6.1 A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto o Pregoeiro por um 

representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório. 

 

6.2 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 

intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos 

previstos neste Edital, por sua representada. 

 

6.3 Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

 

I - Documento oficial de identidade; 

 

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas 

e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 

licitante, ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

licitante, em decorrência de tal investidura. 

 

6.4 Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada 

dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante, tais como contrato 

social/alteração contratual e cópia do documento de identidade de quem recebe poderes. 

 

6.5 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá a participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação 

de lances. 

 

6.6 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

 

6.7 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante. 

 

6.8. As autenticações efetuadas na Prefeitura só serão feitas mediante apresentação 

dos documentos originais. 

 

6.9. O documento de credenciamento poderá́ obedecer ao modelo em anexo, para facilitar 

sua interpretação. 

 

 

7. PROPOSTAS COMERCIAIS  
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7.1. As propostas comerciais serão datilografadas ou impressas, em uma via, com suas 

páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, 

sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 

inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 

prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, 

podendo observar o modelo anexo a este edital, e constarão:  

 

7.2. Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente; 

 

7.3. Termo de compromisso do licitante, declarando que o objeto do certame será́ 

entregue conforme estipulado neste edital e que se responsabiliza pela autenticidade da 

tabela por ele apresentada, conforme Anexo I relativo as propostas. 

  

7.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para 

a entrega dos envelopes; 

 

7.5. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; preço 

unitário e total e marca dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais de uma 

fabricante para cada item, bem como sua substituição durante o julgamento desta 

licitação. Se houver dúvidas quanto aos produtos ofertados em relação ao solicitado no 

edital poderá́ ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, conforme 

o caso.  

 

7.6. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro, caso 

contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço 

unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a 

proposta corrigida o representante da empresa, este deverá assiná-lá se estiver presente 

na sessão.  

 

7.7. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), 

discriminados por item, em algarismo (unitário e total).  

 

7.8. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham 

a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e 

indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de 

troca do objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso.  

 

7.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 

edital e seus anexos, por estarem omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento;  
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7.10. Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e 

trabalhistas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e 

exclusivamente da contratada. 

 

7.11. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos 

de entrega, devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente as normas 

e legislações pertinentes que atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes, 

em especial norma ABNT. 

 

7.12. O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá́ o total da 

proposta. 

 

7.13. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta 

comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º do art. 

63º da Lei n º 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar 

após a sua classificação, os documentos de habilitação para análise do Pregoeiro, quais 

sejam: 

 

8.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de 

ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a 

Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 

12.440/2011; 

f) Declaração de inexistência de fato impeditivo, não utilização de mão de obra de 

menores, de atendimento XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, declaração 

de atendimento à logística reversa dos produtos e declaração de reserva de cargos, 

(ANEXO); 

g) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, (ANEXO); 

h) Declaração de ausência de vínculo com o Município de Pequi (ANEXO); 

i) Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados – lei 13.709/2018, 

(ANEXO V); 

j) Declaração de ausência de parentesco com o Prefeito Municipal de Pequi e com 

os secretários municipais que compõem o 1º escalão (ANEXO). 

 

 

8.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da abertura da 

sessão. 

a.1) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, 

juntamente da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que 

o plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em 

contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado 

judicialmente. 

 

8.6. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO TÉCNICA 

CONSISTIRÁ EM: 

 

a) Comprovação de Aptidão, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome da empresa, para fins de comprovação de capacidade 

técnica, onde estejam contemplados fornecimentos semelhantes e compatíveis em 

características com o objeto da licitação. 

 

8.7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E OBRIGATÓRIOS 
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a) Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 

superveniente impeditivo da habilitação, assinado por quem de direito (Anexo); 

 

b) Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital (Anexo). 

 

c) Declaração de cumprimento a de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados 

- Lei Federal nº 13.709/2018 (Anexo) 

 

d) Declaração de cumprimento da lei anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013) 

(Anexo) 

 

e) Declaração emitia pelo município de Pequi de que a licitante não foi apenada nos 

últimos 5 (cinco anos), conforme a Lei Federal nº 12.846/2013 e Decreto 

Municipal nº 88, de 25 de outubro de 2022). 

 

 

8.7.1. As empresas participantes que não apresentarem a documentação exigida, 

apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas, não se admitindo 

complementação posterior. 

 

8.7.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

endereço respectivo, observando-se que: 

 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

ou 

 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 

deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.7.3. O Pregoeiro poderá́ efetuar consulta ao site da Receita Federal na internet para 

certificação sobre a regularidade da inscrição da Empresa no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica- CNPJ, em observância à Instrução Normativa da RFB no. 

1470, de 30/05/2014, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos 

extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores para fins de 

habilitação, bem como realizar diligências para sanar quaisquer dúvidas. 
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9. SESSÃO DO PREGÃO 

 

9.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta 

comercial dos licitantes, cadastrando-as no sistema. 

 

7.2- Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO. 

 

7.3- Não poderá́ haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente as penalidades constantes deste edital. 

 

7.4 Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro declarará 

aberta a sessão do PREGÃO PRESENCIAL para os lances. 

 

 

10. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

10.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.  

 

10.2. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no artigo anterior, 

o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até́ o máximo de 03 (três), quaisquer que 

sejam os descontos oferecidos, para que seus autores participem dos lances verbais. 

 

 

11. LANCES VERBAIS 

 

11.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com 

observância dos seguintes critérios e procedimentos:  

 

a) Seleção da proposta através do Menor Preço. 

 

11.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

desconto apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

11.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 

11.4. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de Menor Preço e o valor estimado da contratação. 
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11.5. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que 

seu preço seja compatível com os valores praticados no mercado, está poderá́ ser aceita. 

 

11.6. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 

será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.  

 

 

12. JULGAMENTO. 

 

12.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério Menor Preço. 

 

12.2. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 

caberá o Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente a respeito 

de sua aceitabilidade. 

 

12.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á́ o disposto no art. 60 da Lei Federal nº 

14.133/2021 

 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133/202. 

 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;      

 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

12.4. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à 

abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou 

a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

 

12.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em cartório 

competente ou por servidor designado para o pregão. 

 

12.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do 

pregão; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias, contados de 

sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 
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12.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, 

será inabilitado, e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação 

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, 

sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para 

declarar o licitante vencedor. 

 

12.8 O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor 

preço. 

 

12.9. A contratação formalizar-se-á mediante Ordem de Fornecimento, observadas as 

cláusulas e condições deste edital, e da proposta vencedora, bem como o termo de 

referência. 

 

12.10. Após a publicação da Ata do Registro de Preços da Administração no diário oficial 

do Município, poderão ser firmados os contratos dentro do prazo de validade do Registro. 

 

10.14. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, 

membros da equipe de apoio e licitantes presentes na sessão. 

 

 

13. RECURSOS 

 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido 

o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

 

13.2. Os recursos somente serão recebidos na sua forma escrita, não se admitindo 

recebimento via correio eletrônico.  

 

13.2.O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 

serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura 

da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

13.3.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do 

direito de recurso. 
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13.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias pela Administração. 

 

13.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste 

órgão e comunicado a todos os licitantes via correio. 

 

13.7. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente 

ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os 

itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, 

todavia, retê-los até o aceite do produto pelo Setor Requisitante. 

 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o Pregoeiro registrará 

os descontos ofertados pelas licitantes em ordem decrescente. 

 

14.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a LICITANTE será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

14.3. Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14.4. Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo 

a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar 

com o proponente, para que seja obtido o melhor preço. 

 

14.5 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a 

vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem 

imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sob pena de decadência do 

direito por parte da licitante. Constará na ata da Sessão à síntese das razões de recurso 

apresentadas, bem como o registro de que todas as demais Licitantes ficaram intimadas 

para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias 

corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista 

imediata do processo, em secretaria. 

 

 

15. DO CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO. 

 

15.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Administração convocará a licitante 

vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, 
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dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação através de telefonema, 

fax, ou correio eletrônico, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

15.3. É facultado o Pregoeiro, caso o adjudicatário, quando convocado, não assinar o 

termo de contrato, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de 

habilitação. 

 

15.4. O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução 

do objeto desta licitação. 

 

15.5. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados 

da conta-corrente junto à instituição financeira do munícipio devendo ser informado ainda 

no preenchimento da proposta. 

 

15.6. Se o adjudicatário se recusar a cumprir o prazo de entrega contido na ordem de 

fornecimento poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante 

vencedor. 

 

15.7. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, em até o 30 (trinta) dias 

após a data da emissão da nota fiscal de fornecimento. 

 

15.8. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve obrigatoriamente ser entregue na 

Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela 

Administração, implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo 

para eventual aplicação de sanções administrativas. 

 

15.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item a 

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que 

o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto 

aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
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15.11. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados 

no local, nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

17.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do presente pregão, protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes 

da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço discriminado no preâmbulo 

deste Edital, cabendo o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

17.1.1. O pedido deverá ser endereçado o Pregoeiro, sob pena de não recebimento. 

 

17.1.2. Não será admitido o recebimento de impugnação via correio eletrônico. 

 

17.1.3. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame. 

 

17.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não 

apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia 

útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do 

suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

 

 

18. DOS ENCARGOS 

 

18.1 Incumbe à Contratante: 

 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta;   

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos especialmente 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

III. Designar o Fiscal do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria;   

IV. Designar o Gestor do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria Ordenador da Despesa;   

V. Notificar a empresa por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção;   
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VI. Pagar à empresa o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições 

estabelecidas;   

VII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura da empresa, 

em conformidade com a legislação vigente;  

VIII. Não praticar atos de ingerência na administração da empresa, tais como:   

IX. Exercer o poder de mando sobre os empregados da empresa, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 

como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;   

X. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas; 

XI. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da empresa, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado;   

XII. Considerar os trabalhadores da empresa como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.   

XIII. Aplicar à empresa contratada as penalidades cabíveis, previstas neste 

instrumento, toda vez que essa infringir ou incorrer em qualquer das 

situações consignadas como passíveis de medidas punitivas ou 

indenizatórias;   

XIV. Solicitar a substituição dos empregados que não estiverem 

desempenhando suas atividades a contento;  

XV. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e 

instruções complementares, suficientes e necessários à execução.   

XVI. A CONTRATANTE, por meio de seus representantes designados como 

Fiscalização do Contrato (Fiscal do Contrato e Gestor do Contrato), terá 

também as seguintes atribuições:   

XVII. Representar a CONTRATANTE junto à CONTRATADA no trato dos 

assuntos pertinentes ao objeto do Contrato;   

XVIII. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela 

CONTRATADA; 

XIX. Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado, em 

caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério, devendo registrar 

formalmente a justificativa pra tal;   

XX. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a 

execução do Contrato, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do 

Contrato;   

XXI. Informar a autoridade competente quaisquer alterações de escopo ou prazo 

do contrato com antecedência e em tempo hábil para que sejam tomadas 

as providências necessárias e cabíveis;   

XXII. Emitir relatório à autoridade competente, informando por meio de 

Comunicação Interna (CI) caso haja descumprimento de cláusulas 
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contratuais  por parte da CONTRATADA, com as devidas justificativas 

para a solicitação  de emissão de notificação;   

 

18.2. Incumbe à Licitante vencedora: 

 

I. Cumprir fielmente o Contrato, de modo que, no prazo estabelecido em contrato, 

sejam inteiramente concluídos e entregues;  

II. Manter durante contrato toda a contratados todas as condições de habilitação e 

qualificação da empresa exigidas no edital, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas;   

III. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;   

IV. Dar acesso ao escritório e pleno atendimento à equipe de fiscalização do Contrato, 

designada pela Administração Municipal, todas as vezes que for solicitada;  

V. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução 

do Contrato;   

VI. Designar oficialmente o responsável do Contrato. Se por motivo de força maior o 

profissional qualificado na licitação não puder assumir, a CONTRATADA deverá 

apresentar documentação que comprove as mesmas qualificações para aprovação 

de outro profissional; p. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio 

de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam a integrar o Contrato, 

independentemente de transcrição;   

VII. Apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no local 

de serviços, em todas as ocasiões em que for requisitada, através de seu 

representante, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa 

devido à sua ausência, cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não-

atendimento da convocação;   

VIII. Proporcionar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, livre acesso aos serviços que 

estiverem em andamento.   

 

 

19. DA EXECUÇÃO 

 

19.1 A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades do material objeto da presente 

licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

 

19.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

20. DAS PENALIDADES 
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20.1 Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% 

do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de 

suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 

 

20.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou 

atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 

20.2.1 advertência; 

 

20.2.2 2% (dois por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, 

sobre o valor da parcela, por ocorrência; 

 

20.2.3 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 

atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso; 

 

20.2.4 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

 

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

 

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

 

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 

Contratante; 

 

d) descumprimento de cláusula contratual. 

 

20.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

20.4 declarações de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante 

promova sua reabilitação. 

 

20.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município 

de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou 

poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o 

caso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

21.1 A As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos 

previstos em Orçamento e serão informados quando da formalização do Contrato. 

 

 

22. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 

13.709/2018 

 

22.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

22.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 

22.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados 

em decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de Proteção de 

Dados.  

 

22.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão 

gerenciador, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

pessoais dos representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, endereços 

eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando 

cabível).  

 

22.5. A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão gerenciador. 

 

22.6. A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da Lei Geral de Proteção de Dados.  
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23. DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013). 

 

23.1. A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 12.846, 

de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que 

constitua uma violação das disposições desta Lei.  

 

23.2. A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como 

seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a conduzir suas 

práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, 

de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se 

compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, 

direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, 

com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para 

assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e 

que violem a Lei Anticorrupção. 

 

23.3. A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção 

por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que 

venham a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará sua rescisão 

imediata, independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 

 

 

24. DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATO. 

 

24.1. O Gestor do respectivo contrato será a Secretária Municipal de Saúde, Sra. Eliza 

Maria Barbosa de Oliveira. 

 

24.2. O fiscal de contrato será a Servidor do Município, Sr. Ilson Dias de Castro. 

 

24.3. O contrato também será acompanhado pelo Departamento de Compliance do 

Município de Pequi, que poderá emitir parecer sobre a legalidade dos atos praticados. 

 

 

25. DO CONTRATO 

 

25.1. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, serão 

convocados para assinatura do Contrato, que, depois de publicado, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
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25.2. O Contrato deverá ser firmado por representante legal ou por procurador com 

poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento 

equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de 

identidade. 

 

25.3. A formalização do contrato com os fornecedores será formalizada. 

 

25.4. O Município de Pequi convocará oficialmente a licitante vencedora para, em um 

prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, assinar o contrato e em outros 02 (dois) dias 

úteis devolvê-la devidamente assinada, sob pena de decair seu direito, sem prejuízo das 

sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 

 

25.5. O prazo de assinatura do contrato estipulado no subitem poderá ser prorrogado 

conforme previsto Lei Federal nº 14.133/21, quando solicitado durante seu transcurso 

pela licitante vencedora, e desde que haja motivo justificado aceito pelo Município de 

Pequi. 

 

25.6. Os prazos de vigência do contrato será os seguintes: 

 

25.6.1. O prazo de vigência/validade do contrato será inicialmente de 1 (um) ano 

e poderá ser prorrogado,  desde que comprovado o preço vantajoso, iniciando sua vigência 

na data de sua formalização; (art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

 

25.7. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 

da Adjudicatária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas(CNDT) estiverem com os prazos de validade vencidos, o Município de 

Pequi verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos 

autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por 

tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

25.8. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não apresentar a situação regular, ou se recusar a cumprir a ordem de compra, será 

convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente. 

 

25.9. O valor contratual poderá ser alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, desde 

que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua 

proposta pelo período mínimo de 60 (sessenta) dias após sua apresentação; 

 

25.10. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 
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26. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

 

26.1. Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo à Administração promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 

as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

26.2. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

26.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

26.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

26.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

 

26.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados e convocar os demais fornecedores para 

assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

26.7. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à revogação 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

26.8 - O contrato do fornecedor será cancelado quando: 

 

a- descumprir as condições do contrato; 

 

b- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

c- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

 

d- sofrer sanção prevista na Lei Federal nº 14.133/21. 
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26.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

a - por razão de interesse público; ou 

 

b - a pedido do fornecedor. 

 

 

27. DA REJEIÇÃO 

 

27.1. Ao Município de Pequi assiste o direito de recusar os serviços/produtos que forem 

entregues em desconformidade com as especificações contidas no Anexo 01, e demais 

exigências estipuladas neste edital. 

 

 

29. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

29.1. Reserva-se ao Município de Pequi, o direito de revogar o presente processo 

licitatório, em razão de interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao 

objeto licitado. 

 

29.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela 

simples constatação de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito à 

indenização, salvo se verificada a hipótese da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

30. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS  

 

30.1. O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois 

possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas 

em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n º  14.133, de 2021. 

 

 

31. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

31.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

 

31.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 

independentemente de nova comunicação. 
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31.3 É facultado ao(a) Pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

 

31.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro ou pelo sistema, ainda 

que ocorra a sua desconexão. 

 

31.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação comprazo de validade 

expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

 

31.6. É vedado a participação de órgão ou entidade que tenha participado em ata de 

registro de preços com o mesmo objeto, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, (art. 82, inciso VIII da lei federal 

14.133/2021); 

 

31.7. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados 

válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão,salvo disposição contrária de Lei a 

respeito. 

 

31.8. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial 

do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, 

revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação 

escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o 

art. 71 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021. 

 

31.9. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 

Município de Pequi revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Pequi poderá, ainda, 

prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 

abertura. 

 

31.10. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 
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31.11. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

 

31.12. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

 

31.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

 

31.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

31.15. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente licitação 

em mais de uma empresa.  

 

31.16. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

 

31.17. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital. 

 

31.18. Eventuais falhas na elaboração da proposta como erros de ortografia, troca de datas 

ou outras falhas que eventualmente possam apresentar e que não comprometam a 

proposta em si, estas falhas não gerarão motivo para desclassificação da proposta. 

 

31.19 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

 

31.20 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

31.21 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente na Prefeitura. 

 

31.22 O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
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31.23 É facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

31.24 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

 

31.25 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da aquisição.   

 

31.26 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição. 

A administração se reserva o direito de adquirir no todo ou em parte o objeto da presente 

da licitação. 

 

31.27 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 

das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

31.28 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o juízo da Comarca de Para de Minas/MG. 

 

31.29 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 

esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, 

anteriormente estabelecidos. 

 

31.30 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital 

deverão ser objeto de consulta, por escrito, o Pregoeiro na Prefeitura Municipal, no 

endereço: Praça Santo Antônio, nº 190, CEP 35.6667-000, Centro, Pequi/MG, até 05 

(cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser 

obtidas pelos telefones (37) 3278-1247 ou através do e-mail: 

licitacoespequi@gmail.com  

 

31.30. Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, no site 

www.pequi.mg.gov.br.  

 

Pequi, 05 de fevereiro de 2025 

 

 

 

 

Hodarlan Gabriel Araujo Gonçalves 

Pregoeiro.  

mailto:licitacoespequi@gmail.com
http://www.pequi.mg.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO II  

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

À Comissão Permanente de Licitação 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para o objeto do: 

 

ITEM QTE UNID DESCRIÇÃO Valor 
Unit 

Valor Total 

      

      

 

Valor total: R$ _____ (__________________________________________). 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o 

Sr. ___________________________________________________, Carteira de 

Identidade n°. _____________________ expedida em ___/___/____, Órgão Expedidor 

_______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta 

empresa. 

 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ 

(________________) dias, a contar da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

O proponente que, para fins do disposto no § 1.o do art. 63 da Lei Federal n.o 

14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega desta proposta. 
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Local e data 

 

Atenciosamente, 

 

........................................................ 

EMPRESA PROPONENTE / CNPJ 

REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURACAO 

 

Mediante o presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ........................................, portador (a) da 

Cédula de Identidade nº .................................. e CPF nº ......................................, a 

participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Pequi/MG, na modalidade 

Pregão, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes 

para pronunciar-se em nome da empresa ........................................, CNPJ nº 

............................................, bem como formular propostas, dar lances verbais e  praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos. 

 

................, ......... de .................................. de ............. 

 

Assinatura do Dirigente da Empresa 

(reconhecer firma) 

 

QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 

 

1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou 

contrato social da empresa. 

2. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por 

instrumento público, não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da 

empresa. 

3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por 

instrumento particular, é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou 

contrato social da empresa, se o reconhecimento de firma for pessoa física. Se o 

reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a apresentação 

daqueles documentos da empresa. 

4. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para 

os fins deste procedimento licitatório. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

(timbreouidentificaçãodolicitante) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.o XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade n.o 

XXXXXXXXe do CPF n.o   , DECLARA,para os devidos fins, que tem pleno 

conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 

condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.o 

14.133/2021, em especial: 

 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

 

2.1. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para 

a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 

qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 

7o, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE 

LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

 

3.1. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
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embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 

público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; 

 

4.1. Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.o 14.133/2021, 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Local e data. 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.o XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.o XXXXXXXX 

e do CPF n.o XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Presencial n.o 

____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 

14/12/2006;  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei 

Complementar no 123, de 14/12/2006;  

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1o do artigo 18-A da 

Lei Complementar no 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar no 

188, de 2021.  

 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 11488/2007.  

 

DECLARA ainda: 

 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da 

Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2.Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa 

de pequeno porte, de que trata o art. 3o, II da Lei Complementar no 123, de 2006, em 

relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-

calendário de realização da licitação.  

 

Local e data  

 

 

 

_______________________ 

REPRESENTANTE LEGAL   



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

OBJETO:  

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n, com sede a 

________________ por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade no 

[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF 

no[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial No[XX]/2025, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63o da Lei no 14.133, de 1 

de abril de 2021. 

 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.  

 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

Local e data  

 

 

 

_______________________ 

REPRESENTANTE LEGAL   
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o 

no _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________no ________, 

Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da Carteira 

de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, sob as penas da Lei, que 

seus sócios, não possuem em qualquer vínculo com o município de Pequi – MG. 

 

Local e data  

 

 

 

_______________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS – LEI 13.709/2018, (LGPD); 

 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis–repassados em decorrência 

da execução contratual, em consonância com o dispostona Lei no 13.709/2018, sendo 

vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento 

contratual.  

 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados 

em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.  

 

4. Em atendimento ao disposto na Lei no 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, 

terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais 

como: número do CPF, do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, 

nacionalidade, endereço, dados bancários.  

 

5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos 

internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados 

pelo CONTRATANTE.  

 

1. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em 

até 24h, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da LGPD.  

(Local)(Data)....., ... de ............... de ........ 

 

 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO 

___________________________, CNPJ ______________, sediada 

____________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão nº xxxxxx, DECLARA expressamente que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação com todos os termos estabelecidos neste Edital. 

 

_______________________ , ______ de ___________ de2025. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO AGENTE 

DE CONTRATACAO, PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA 

DO ENVELOPE, NA ABERTURA DA SESSÃO. 
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ANEXO X  

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

 

_______________________________, CNPJ __________________, sediada 

___________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão nº xxxxx, DECLARA expressamente que até a presente 

data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

____________________ , _____ de _______ __________. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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ANEXO XI 

 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto na Lei 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO XII 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA COM OS TERMOS DO 

EDITAL 

 

________________________, CNPJ ________________, sediada 

___________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão nº xxxxx, DECLARA expressamente que concorda 

com todos os termos estabelecidos neste Edital. 

 

 

______________________, ______ de ___________ de2025. 

 

 

_______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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ANEXO XIII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº. 18.313.874/0001-64, com sede administrativa na Praça Santo 

Antônio, nº 190, Cep: 35.667-000, Centro, neste município, neste ato representado por 

seu Prefeito Municipal, o Sr. Andre Luiz Melgaço Tavares, inscrito no CPF sob o nº 

065.877.746-79, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado 

___________________________________ (qualificar), neste ato representado por 

...................................., inscrito no CPF sob o nº ........................, de ora em diante 

denominado simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por _____________, 

resolvem firmar o presente contrato como especificado no seu objeto, em conformidade 

com o Processo Licitatório nº 115/2024, na modalidade Pregão presencial nº 013/2024, 

sob a regência das Leis Federais n.º 14.133/21, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MEDICOS PARA GERENCIAMENTO DE PLANTOES 

(URGENCIA E EMERGENCIA) E ATENDIMENTO NA UBS (UNIDADE 

BASICA DE SAUDE) MUNICIPAL E SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO DE 

TRANSFERENCIA MEDICA, PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES 

MUNICÍPIO DE PEQUI/MG: 

 

ITEM 
QTE 

ESTIMADA 
U.N DESCRIÇÃO DO OBJETO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

    
 

 

   
 

 
 

 

CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

 

2.1 Dos Preços 

 

2.1.1 O Contratante pagará a importância mensal estimada de R$ __________ 

(______________________), perfazendo a importância global estimada de R$ 

__________ (______________________). 

 

2.2 Das Condições de pagamento: 
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2.2.1 O pagamento dos serviços será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal. 

 

2.2.2 O pagamento é devido em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e efetiva 

emissão da Nota Fiscal de serviços. 

 

2.2.3 O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 

exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações 

fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência 

imediatamente anterior aquela a que se refere a remuneração auferida. 

 

2.2.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

2.2.5. O preço referido no item 2.1.1, inclui todos os custos e benefícios decorrentes do 

fornecimento do produto, de modo a constituir a única e total contraprestação pela 

execução do contrato. 

 

2.2.6. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 

exigibilidades, e só será afetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações 

fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência 

imediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida. 

 

2.2.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da regularização dos mesmos e 

sua representação. 

 

2.2.8. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto 

não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não 

recolhimento de multa aplicada. 

 

2.2.9. Os pagamentos afetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e 

responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas 

com a qualidade. 

 

2.2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido  de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula: 

 

I= (TX/100)  

EM = I x N x VP, onde:  
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I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso 

 

2.3 Critério de Reajuste 

 

2.3.1 Por força das Leis Federais nº 9007/95 e 10.192/2004, os preços poderão ser 

reajustados após a vigência contratual de 12 (doze) meses, salvo disposição autorizativa 

do Governo Federal. 

 

2.3.2 Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INPC (IBGE) ou 

outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

 

2.3.3 A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da 

assinatura do Contrato e do 12º mês da execução, passando a vigorar o novo preço a partir 

do 13º mês. 

 

CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO 

 

 

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA 

 

4.1 O presente contrato entrará em vigor no dia ato da assinatura e encerrar-se-á no dia 

XX/XX/XX. 

 

4.2 A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos 

termos da Lei nº. 14.133/21, por iguais e sucessivos períodos. 

 

CLÁUSULA 5ª – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1 Os serviços deverão ser prestados nos locais designados pela Secretaria de Saúde do 

Município de Pequi/MG conforme exposto no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA 6ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

6.1 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), 

de acordo com o que preceitua a Lei Federal nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA 7ª - DA NOVAÇÃO 

 

7.1 Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do 

cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos a extinção 

da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA 8ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

8.1 Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato. 

 

8.2 Acompanhar e fiscalizar através da Secretaria Municipal de Administração, o 

cumprimento do objeto do contrato. 

 

8.3 Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a execução dos serviços contratados, de 

forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados. 

 

8.4 Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos na Cláusula 2ª deste instrumento. 

 

8.5.Notificar a Contratada através da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte, fixando-

lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no cumprimento do objeto. 

 

8.6. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento 

dos termos deste contrato. 

 

CLÁUSULA 9ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

 

9.1 O Contratado responsabiliza-se, inteira e completamente, pelos trabalhos realizados 

em decorrência deste contrato, inclusive quanto a sua eficiência e ainda no tocante à 

responsabilidade civil, não obstante tais serviços sejam acompanhados e fiscalizados pela 

Administração. 

 

9.2 O Contratado, além dos casos previstos na legislação em vigor, é responsável: 

 

a) por quaisquer danos ou prejuízos que por acaso causar à Administração ou a terceiros, 

em decorrência do não cumprimento das obrigações assumidas neste contrato; 

 

b) pela indenização ou reparação de danos ou prejuízos decorrentes de negligência, 

imprudência e/ou imperícia, na execução dos serviços contratados; 

 

c) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros decorrentes do 

presente contrato. 
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d) Pela locomoção até os locais onde serão prestados os serviços. 

 

e) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista 

(CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 

 

CLÁUSULA 10ª - DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de o Contratado ser o único e exclusivo responsável pela 

execução dos serviços objeto desta licitação, a Administração, através de sua própria 

equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em 

execução. 

 

CLÁUSULA 11 - DA RESCISÃO 

 

11.1 O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 

14.133/21. 

 

CLAÚSULA 12 - DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei nº 

14.133/21, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não 

se faça aqui menção expressa. 

 

CLÁUSULA 13 – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

13.1 O regime de execução do presente contrato é empreitada por preço mensal. 

 

CLÁUSULA 14 - DAS PENALIDADES 

 

14.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou 

atrasos no cumprimento do contrato, infringência da Lei Federal 14.133/21 e quaisquer 

outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções: 

 

14.1.1 advertência; 

 

14.1.2 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação 

do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
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14.1.3 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 

atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o 

caso; 

 

14.1.4 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

 

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

 

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

 

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 

Contratante; 

 

d) descumprimento de cláusula contratual. 

 

14.2 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

14.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante 

promova sua reabilitação. 

 

14.4 O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município 

de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou 

poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o 

caso. 

 

CLÁUSULA 15 DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

 

15.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

15.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 
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das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 

15.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados 

em decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de Proteção de 

Dados.  

 

15.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão 

gerenciador, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

pessoais dos representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, endereços 

eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando 

cabível).  

 

15.5. A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão gerenciador. 

 

15.6. A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da Lei Geral de Proteção de Dados.  

 

 

CLÁUSULA 16 DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 

12.846/2013). 

 

16.1. A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 12.846, 

de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que 

constitua uma violação das disposições desta Lei.  

 

16.2. A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como 

seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a conduzir suas 

práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, 

de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se 

compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, 

direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, 

com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para 

assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e 

que violem a Lei Anticorrupção. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

16.3. A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção 

por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que 

venham a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará sua rescisão 

imediata, independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 

 

 

CLÁUSULA 17 - DO FORO 

 

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Para de Minas/MG, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da execução do presente Contrato. 

 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também 

assinam. 

 

Pequi, ____de ______________ de 2024. 

 

 

Município de Pequi/MG 

 

 

 

Contratado 

Testemunhas: 

 

__________________________________________ 

CPF nº: 

 

__________________________________________ 

CPF Nº: 

 

 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO IX 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto que comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em 

decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 

 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI 

ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013). 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto de que se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do 

presente certame e na vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os 

preceitos legais aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer 

pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou 

qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, 

parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão 

do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar 

negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção. 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 


